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Comarca da Capital

AGRAVO  INTERNO. DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
DETERMINOU DEFERIU LIMINAR REQUERIDA NO APELO
E  DETERMINOU  A  GARANTIA  DOS  CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS  POR  MEIO  DE  CARTAS  DE  FIANÇA
BANCÁRIAS.  AUSÊNCIA  DE  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO
EXECUTIVA  À  ÉPOCA.  QUADRO  FÁTICO  ALTERADO.
AÇÕES PROPOSTAS. NECESSIDADE DE  APLICAÇÃO DO
JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO ART. 1.021, §2º, DO
CPC/15.

Constatada  a  modificação  do  quadro  fático  que  amparou  o
deferimento  da  antecipação  dos efeitos  da tutela  de  mérito,
deve  ser  reconsiderada  a  decisão  liminar  a  fim  de  que  as
partes retornem ao estado anterior e sejam liberadas as cartas
de  fiança  bancária  utilizadas  como  garantia  do  crédito
tributário. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  PERDA DO  OBJETO.  AUSÊNCIA DE
INTERESSE  PROCESSUAL  SUPERVENIENTE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÔNUS IMPOSTO A QUEM
DEU CAUSA AO  LITÍGIO.  PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS
TERMOS DO ART. 485, VI, CPC.

Ausente o interesse processual do autor no prosseguimento do

feito, impõe-se a extinção, sem resolução do mérito, restando

prejudicado o exame de mérito da Apelação Cível. 

Havendo perda do objeto, os honorários advocatícios devem
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ser imputados aquele que deu causa a contenda, à luz do art.

85, § 10, do CPC vigente.

Vistos etc.

Trata-se de Agravo Interno, fls. 222/224, interposto pelo Estado da
Paraíba em  face  da  decisão  monocrática (fls.  218/219-verso)  que  deferiu  a
antecipação  dos  efeitos  da  tutela  de  mérito  requerida  no  bojo  do  Apelo  de
fls.175/181, “acolhendo as cartas de fiança bancária nº. 181106612 e 181109012,
respectivamente, como garantia do crédito tributário correspondente aos autos de
infração  nº.  93300008.09.00000258/2007-28  e  93300008.09.00000012/2010-51  e
ainda não cobrado judicialmente, com consequente autorização para expedição de
certidão positiva com efeitos de negativa de débitos tributários junto ao Estado da
Paraíba, salvo se por outro motivo estiver obstada tal emissão”, fl. 219-verso.

No  Agravo  Interno,  o  Estado  da  Paraíba  pugna  pela  reforma  do
decisum monocrático, aduzindo, em síntese, que “as execuções fiscais respectivas
já foram ajuizadas, ocorrendo, como de fato se arguiu, a perda superveniente do
objeto da presente ação.”, fl. 223.

Explica que “uma vez em curso a cobrança executiva, para tornar
possível o desiderato de impedir que o débito seja obstáculo à obtenção da certidão
positiva  com  efeito  de  negativa,  deve  a  prestação  da  garantia  e  efetivação  da
penhora ser realizada no processo executivo, nos termos do art. 206 do CTN”, fl.
223. 

Alega que inexiste interesse jurídico no prosseguimento deste feito e
requer o provimento do recurso para reformar a decisão agravada e extinguir o feito
sem  resolução  de  mérito,  por  perda  superveniente  do  objeto  e  consequente
insubsistência da tutela de urgência concedida para fins de expedição de certidão
positiva com efeitos de negativa.

Juntou documentos, fls. 225/246.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  250/252,  nas  quais  a  Telemar  Norte
Leste  S/A  aduz  que  “de  fato,  conforme  demonstrado  pelo   Ente  Público,  as
execuções  fiscais  foram  ajuizadas,  no  entanto,  a  agravada  não  detinha
conhecimento  disso,  visto  que,  como se  observa  do  andamento  processual  dos
executivos  supra  (doc.  nº  01),  até  o  presente  momento  ela  não  foi  citada  nos
referidos processos”. 

Requer “sejam desentranhadas e entregues aos Procuradores da
Parte  as  cartas  de  fiança  nº  181106612  e  nº  181109012,  para  que  assim,  seja
efetivada  a  penhora  nos  autos  dos  executivos  fiscais  correlatos,  assegurando  o
efeito buscado na cautelar subjacente, qual seja, a obtenção de certidão de débito
com efeitos negativos”. Pugna ainda “seja o presente feito extinto, sem resolução do
mérito (art.  485, IV e VI do CPC), com a conseguinte condenação do Estado no
pagamento da verba honorária”. fl. 252.  

É o relatório. 
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Decido.

I  –  DO  AGRAVO  INTERNO  INTERPOSTO  PELO  ESTADO  DA
PARAÍBA:

Registro, de logo, que assiste razão ao agravante, pelo que utilizarei
do  juízo  de retratação previsto  no  art.  1.021,  §2º1 do  CPC,  para  reconsiderar  a
decisão monocrática de fls.  218/219-verso, ante a alteração fática consistente na
propositura em 19/01/2017 das ações executivas referentes à cobrança das dívidas
originadas  dos  autos  de  infração nº.  93300008.09.00000258/2007-28  e
93300008.09.00000012/2010-51,  respectivamente,  as  execuções  fiscais  nº.
0801973-81.2017.8.15.2001  e  nº.  0801978-06.2017.8.15.2001,  em trâmite  na  2ª
Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital .

De  fato,  a  tutela  restou  deferida  unicamente  com  base  na
argumentação  verossímil  da  apelante  no  sentido  de  que,  especificamente  em
relação  a  estes  dois  autos  de  infração,  ainda  não  havia  o  ajuizamento  das
execuções fiscais, persistindo, por esse motivo, o entrave à expedição da certidão
positiva com efeitos de negativa,  de modo a exsurgir  a necessidade de garantia
cautelar do débito exequendo pela via desta ação. 

Ocorre que, com a posterior inexistência do único aspecto fático que
amparava a fumaça do bom direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do
processo (não ajuizamento das execuções fiscais), não mais se sustenta a decisão
monocrática agravada. 

Por  esse  motivo,  cabe  a  reconsideração  da  decisão  monocrática
agravada, para que retornem as partes ao estado anterior, liberando-se as cartas de
fiança  bancária  nº.  181106612  e  181109012  do  ônus de  garantia  do crédito
tributário  representado  pelas  CDA’s  nº.  020002420121455  e  nº.
020002420130216. 

Sobre a possibilidade de reconsideração do  decisum monocrático,
eis o seguinte julgado:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO  INDENIZATÓRIA  -
DELIBERAÇÃO  MONOCRÁTICA  QUE  RECONSIDEROU
DECISÃO  ANTERIORMENTE  PROFERIDA,  PARA
CONHECER  DO  RECLAMO  A  FIM  DE  NEGAR
SEGUIMENTO   AO   RECURSO  ESPECIAL,  ANTE  A
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.
INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS. 1. Nos termos do art.
52, I e IV, "a" do RISTJ, não há nulidade no exercício do
juízo  de  retratação  pelo  novo  relator,  quando  do
julgamento de agravo regimental. Precedentes. [...]
(AgRg no AgRg no Ag 1155444/RJ, Rel. Ministro MARCO
BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  16/05/2017,  DJe

1 Art. 1.021 […] § 2o O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para manifestar-se sobre o recurso no prazo de
15 (quinze) dias, ao final do qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo órgão colegiado, com inclusão
em pauta. 
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24/05/2017)

Logo, diante das alegações trazidas pelo agravante, merece amparo
o pedido de reconsideração formulado nos autos.

Ressalte-se que é decorrência lógica do fato novo informado pelo
Estado da Paraíba/agravante o acolhimento do seu pedido a fim de que o processo
seja extinto sem resolução do mérito por perda superveniente do objeto, porquanto o
autor, em seu Apelo, restringe-se unicamente a discutir esses dois autos de infração
e o  interesse processual  advindo da necessidade de garantir  o  crédito  tributário
ainda não cobrado judicialmente à época da interposição da Apelação Cível. 

Além  disso,  o  pedido  de  extinção  do  feito  foi  corroborado  pelo
autor/agravado, como será explicado abaixo. 

II – DA APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELA TELEMAR NORTE
LESTE S/A:

Registro, de plano, que o julgamento da presente Apelação Cível se

encontra prejudicado, face à ausência superveniente de interesse processual, pelo

que se impõe a extinção do feito, sem resolução do mérito. 

Conforme  o  art.  127,  XXX do  RITJPB,  compete  que  ao  Relator:

“julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que  haja  perdido  o  objeto,  e  homologar

desistência, ainda que o feito se ache em mesa para julgamento”. 

O CPC não destoa:

Art. 932. Incumbe ao relator:

I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à
produção  de  prova,  bem  como,  quando  for  o  caso,  homologar
autocomposição das partes;

II  -  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  nos  recursos  e  nos
processos de competência originária do tribunal;

III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que
não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida;

Sob esse enfoque, ressalte-se a orientação doutrinária do eminente

processualista Humberto Theodoro Júnior, in Curso de Direito Processual Civil, ed.

Forense, 39ª edição, vol. I, p. 283:

“Por outro lado, as condições da ação devem existir no momento

em que se  julga  o  mérito  da  causa e  não apenas no  ato  da
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instauração  do  processo. Quer  isto  dizer  que,  se  existirem  na

formação da relação processual, mas desaparecerem ao tempo da

sentença,  o  julgamento  deve  ser  de  extinção  do  processo  por

carência de ação isto é, sem apreciação do mérito.”

O autor/apelante, antes mesmo de ver apreciado o seu recurso, veio

aos autos, nas contrarrazões ao Agravo Interno de fls. 222/224, requerer, de forma

expressamente  contrária  ao  pedido  recursal  encartado  na  Apelação  Cível  de

fls.175/181,  que “seja o presente feito extinto, sem resolução do mérito (art. 485, IV

e VI do CPC), com a conseguinte condenação do Estado no pagamento da verba

honorária”,  fl.  252,  o  que revela a ausência  de  interesse processual,  impondo a

extinção do feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC. 

Apenas  rememorando  a  causa,  trata-se  de  ação  cautelar  de

antecipação de garantia ajuizada pela apelante em face do Estado da Paraíba, na

qual a sentença atacada pelo vencido está assim fundamentada, fl. 154:

“Entendo que a presente ação cautelar perdeu completamente
o seu objeto, eis que foi interposta com a finalidade de garantir
a utilidade e eficácia da decisão proferida nos autos principais.
Pois  bem.  Com  a  aceitação  das  cartas  de  fiança  e  o
ajuizamento  das  execuções  fiscais  pela  Fazenda  Estadual,
perdeu-se o objeto da presente cautelar. 
Não  possuem  mais  os  autos  interesse  processual  em
prosseguir com a presente ação, eis que foram ajuizadas as
ações executivas nas quais são exigidos os ditos débitos. 

Ante o exposto, considerando a perda do objeto da presente
cautelar, decreto a extinção do feito, sem resolução de mérito,
com  fulcro  no  art.  267,  inciso  VI,  do  CPC,  para  que  esta
decisão produza seus jurídicos e legais efeitos. Desentranhem-
se as cartas de fiança bancária  nº.  1181110412,  181112112,
181108412 e  181108212,  entregando-as,  mediante  protocolo
ao advogado da autora.  Desentranhe-se,  ainda,  a  execução
fiscal em apenso, dando-se normal prosseguimento a mesma.” 

No  Apelo  interposto  pela  Telemar  Norte  Leste  S/A (autora),  ela

pleiteava a reforma da sentença para que fosse reconhecido que a presente ação

cautelar havia perdido apenas parcialmente o seu objeto, persistindo com relação

aos débitos decorrentes dos autos de infração nº. 93300008.09.00000258/2007-28 e

93300008.09.00000012/2010-51, no entender da empresa Apelante. 

Ora, a situação descrita na insurgência se desfez, como reconhece a

própria autora/apelante, não havendo razão para se alongar ação desprovida de lide
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subjacente. 

Quanto aos honorários advocatícios, entendo que assiste razão ao

autor/apelante,  tendo  em vista  que  foi  encampado  pela  novel  legislação  civil,  o

princípio da causalidade, segundo o qual, deve arcar com os ônus sucumbenciais

aquele litigante que deu causa ao ajuizamento da demanda judicial. 

Eis o dispositivo ora referenciado:

Art.  85.  A sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  honorários  ao

advogado do vencedor.

[...]

§ 10. Nos casos de perda do objeto, os honorários serão devidos por

quem deu causa ao processo. 

In  casu,  foi  o  Estado da Paraíba,  com a comprovada demora no

ajuizamento  da  cobrança  judicial,  que  deu  azo  à  ação  cautelar  ajuizada  pela

devedora,  a  fim de apresentar  garantias  suficientes  e aptas  a sua regularização

fiscal. 

Ressalte-se  que  a  apreciação  desse  ponto  (condenação  em

honorários advocatícios) não configura inovação recursal nem se encontra obstada

sua análise  de ofício  por  esta  relatoria,  caso não houvesse requerimento  nesse

sentido, razão pela qual não se verifica eiva procedimental em sua análise neste

momento, à luz do CPC vigente.

Assim, com fulcro no art. 85, §2º e 4º, III, do CPC, cabe a fixação

dos  honorários  advocatícios  no  percentual  de  15%  sobre  o  valor  atualizado  da

causa, tendo em vista os seguintes critérios: a) não haver condenação tampouco

proveito econômico obtido, à vista do objeto da ação e da sua natureza cautelar; b)

grau de zelo profissional, atuando os causídicos com diligência e boa técnica na

defesa  dos  interesses  do  autor;  c)  lugar  da  prestação  do  serviço  diverso  do

endereço  profissional,  porém  com  substabelecimento  para  escritório  de  atuação

local; d) natureza e importância da ação cautelar, cujo êxito implica possibilidade de

regularização  fiscal  e  consequente  desenvolvimento  regular  das  atividades

empresariais da autora;  e) trabalho e tempo exigido, sendo a ação proposta em

novembro de 2012, porém com liminar deferida rapidamente (dezembro/2012).

III – DO DISPOSITIVO:
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Face ao exposto,  utilizando da faculdade prevista no § 2º, do
art.  284  do  Regimento  Interno  deste  Sodalício2 c/c  §  2.º  do  art.  1.021  do
CPC/15, reconsidero a decisão monocrática de fls. 218/219-verso, pelas razões
já expostas,  liberando as cartas de fiança bancária nº. 181106612 e 181109012
do  ônus  de  garantia  do  crédito  tributário  representado  pelas  CDA’s  nº.
020002420121455  e  nº.  020002420130216  (correspondente  aos  autos  de
infração nº. 93300008.09.00000258/2007-28 e 93300008.09.00000012/2010-51). 

Extingo o feito, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 485,
VI,  CPC/15.  Sem  custas.  Honorários  advocatícios  devidos  pelo  Estado  da
Paraíba no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da
causa. 

Apelo prejudicado.

Desentranhem-se e entreguem-se os documentos acima citados
aos Procuradores da parte autora. 

P. I. 

João Pessoa, 11 de setembro de 2017.

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
      Relatora
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2Do Agravo Interno - Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Regimento, são impugnáveis por agravo
interno, no prazo de cinco dias244, os despachos e decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da
Magistratura e das Câmaras,  que causarem prejuízo ao direito da parte245;(...)§ 2º.  Protocolizada a petição,  que não
comporta resposta escrita  do recorrido,  e  apresentada ao prolator  do despacho ou da decisão agravada,  este,  se  não
reconsiderar o seu ato, independentemente de pauta ou qualquer formalidade, como relator, mandará por o recurso em mesa
para julgamento pelo colegiado em que se verificou o incidente.
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